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Processo nº 08667.002368/2023-85          SEI nº 55279499  

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL NO ESPÍRITO SANTO
ERRATA Nº 1/2024-LEILÃO-ES

Este documento tem por objetivo retificar:

 

1.  Retificar o edital do leilão 1/2024 ;

 

 

 

Retificação 1 –  [descrição]

 

  Onde se lê:

A União, por intermédio da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo – SPRF/ES, através da Comissão de Gestão de Pátio
e Leilão de Veículos de Terceiros,  torna  público, após procedidas todas as notificações oficiais e decorrido os prazos legais,  que no local, data e horário
indicados neste edital, será realizado Leilão na modalidade on-line - via internet, do tipo maior lance, para venda de VEÍCULOS DE TERCEIROS classificados
como documentáveis  (recuperáveis), sucatas (aproveitáveis) e  OUTROS BENS DE TERCEIROS,  retidos, abandonados, removidos ou recolhidos a qualquer
título, que se encontram  há mais de 60 (sessenta) dias nos pátios contratados pela Superintendência  da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo, com
fundamento: na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro; na Lei nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, na Lei nº
13.281, de 04 de maio de 2016, que alteram o Código de Trânsito Brasileiro, quanto ao recolhimento e leilão de veículos; na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, que instituiu normas para licitações e contratos administrativos;  na Resolução nº 623, de 6  de setembro de 2016  do CONTRAN,  que dispõe sobre
a uniformização dos procedimentos administrativos quanto à remoção, custódia e para a realização de leilão dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer
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título, por órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito; na Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, que regula e disciplina a atividade de
desmontagem de veículos automotores terrestres; na Lei nº 8.722, de 27 de outubro de 1993 e no Decreto nº 1.305, de 9 de novembro de 1994, que
tratam sobre a baixa de veículos vendidos como sucata; na PORTARIA SPRF-ES/PRF Nº 35, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024, que nomeia a Comissão de Gestão de
Pátio e Leilão de Veículos de Terceiros e no Guia Prático das Licitações Sustentáveis da Consultoria Jurídica da União do estado de São Paulo; conforme
processos n° 08667.029931/2018-03, 08667.020539/2018-91, 08667.012924/2016-01 e 08667.008394/2015-15 e demais especificações contidas neste Edital.

  Leia-se:

A União, por intermédio da Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo – SPRF/ES, através da Comissão de Gestão de Pátio
e Leilão de Veículos de Terceiros,  torna  público, após procedidas todas as notificações oficiais e decorrido os prazos legais,  que no local, data e horário
indicados neste edital, será realizado Leilão na modalidade on-line - via internet, do tipo maior lance, para venda de VEÍCULOS DE TERCEIROS classificados
como documentáveis  (recuperáveis), sucatas (aproveitáveis) e  OUTROS BENS DE TERCEIROS,  retidos, abandonados, removidos ou recolhidos a qualquer
título, que se encontram  há mais de 60 (sessenta) dias nos pátios contratados pela Superintendência  da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo, com
fundamento: na Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro; na Lei nº 13.160, de 25 de agosto de 2015, na Lei nº
13.281, de 04 de maio de 2016, que alteram o Código de Trânsito Brasileiro, quanto ao recolhimento e leilão de veículos; na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, que instituiu normas para licitações e contratos administrativos;  na Resolução nº 623, de 6  de setembro de 2016  do CONTRAN,  que dispõe sobre
a uniformização dos procedimentos administrativos quanto à remoção, custódia e para a realização de leilão dos veículos removidos ou recolhidos a qualquer
título, por órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito; na Lei nº 12.977, de 20 de maio de 2014, que regula e disciplina a atividade de
desmontagem de veículos automotores terrestres; na Lei nº 8.722, de 27 de outubro de 1993 e no Decreto nº 1.305, de 9 de novembro de 1994, que
tratam sobre a baixa de veículos vendidos como sucata; na PORTARIA SPRF-ES/PRF Nº 35, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2024, que nomeia a Comissão de Gestão de
Pátio e Leilão de Veículos de Terceiros e no Guia Prático das Licitações Sustentáveis da Consultoria Jurídica da União do estado de São Paulo; conforme
processos n° 08667.029931/2018-03 e 08667.001860/2019-57 e demais especificações contidas neste Edital.

 

Retificação 2 –  [descrição]

 

Onde se lê:

 

17.19.          O pagamento em atraso, quando autorizado pela Comissão de Gestão de Pátio e Leilão, implicará em acréscimo de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do lance ofertado, a título de multa, conforme Art. 87, inciso II da Lei nº 8.666/93.
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17.20.               Dos atos praticados pelo Leiloeiro Oficial e pela Comissão de Gestão de Pátio e Leilão, quando à organização do ato alienatório,
caberá interposição de recursos, no prazo de 2(dois) dias úteis, nos termos do art, 109, da Lei nº 8.666/93.

17.21.          As Impugnações ao leilão deverão ser apresentadas por escrito, protocolado o original, mediante recebimento na 2ª (segunda) via,
no Núcleo de Documentação da SPRF-ES e dirigidas à Comissão de leilão da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo e protocolado o pedido até cinco dias
úteis antes da data do evento, de conformidade com a Lei nº 8.666/93.

 

Leia-se:

 

17.19.          O pagamento em atraso, quando autorizado pela Comissão de Gestão de Pátio e Leilão, implicará em acréscimo de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do lance ofertado, a título de multa, conforme Art. 156, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

17.20.         Dos atos praticados pelo Leiloeiro Oficial e pela Comissão Regional de Gestão de Pátio e  Leilão, quando à organização do ato
alienatório, caberá interposição de recursos,  apresentadas por escrito e dirigidas ao Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Espirito Santo,
protocolado no prazo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

17.21.     As Impugnações ao leilão deverão ser apresentadas por escrito, protocolado o original, mediante recebimento na 2ª (segunda) via, no
Núcleo de Documentação da SPRF-ES e dirigidas à Comissão de leilão da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo e protocolado o pedido até cinco dias
úteis antes da data do evento, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021.

 

 
 
 
 

HEDYONES ROSI
Comissão de Leilão

Documento assinado eletronicamente por HEDYONES ROSI, Policial Rodoviário(a) Federal, em 27/03/2024, às 16:24, horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e
no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.
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Documento assinado eletronicamente por WERMESON MARIO PESTANA, Superintendente da Polícia Rodoviária Federal no Espírito Santo, em 28/03/2024, às
10:45, horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por IURY FIUSA MOREIRA, Policial Rodoviário(a) Federal, em 01/04/2024, às 12:50, horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020, e
no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por MICHAEL ROBERT DA ROCHA, Policial Rodoviário(a) Federal, em 03/04/2024, às 12:19, horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 10, § 2º, da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020, e no art. 42 da Instrução Normativa nº 116/DG/PRF, de 16 de fevereiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.prf.gov.br/verificar, informando o código verificador 55279499 e o código CRC B8FE3ED6.
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